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RESUMO 
A implantação de modelos de gestão ambiental tem sido a problemática 
encontrada nas clínicas hospitalares. Isso decorre do desconhecimento de 
tratamentos adequados aos resíduos ou das dificuldades de implantação de tais 
tratamentos. Assim, este trabalho tem como objetivo analisar como a 
contabilidade ambiental pode auxiliar a gestão de clínicas hospitalares de saúde. 
A metodologia adotada é um estudo de caso em um hospital, utilizando-se uma 
entrevista semi-estruturada com os envolvidos na área da saúde e os gestores 
responsáveis pela administração. Divide-se em três fases: revisão teórica, estudo 
de caso e o plano resumido de ação contábil-ambiental, com aporte do 
SICOGEA. 
 Palavras-chave: Contabilidade ambiental. Gestão. Clínicas hospitalares de 
saúde. 



1INTRODUÇÃO 
A contabilidade é uma ciência social e tem o patrimônio como seu 

objeto de estudo. Atualmente, com a ampliação de suas funções, tem também a 
responsabilidade de avaliar e mensurar a relação da empresa com o meio 
ambiente.  

Esta pesquisa aborda como a contabilidade, através de seus controles, 
pode auxiliar o processo de gestão do meio ambiente em uma instituição 
hospitalar. Busca-se então um sistema de gerenciamento dos aspectos e impactos 
relativos ao meio ambiente através de controles. A fonte de obtenção dos dados 
utilizados em um hospital 

Ao levar este estudo para dentro de um hospital, há que se efetuar um 
levantamento das atividades realizadas pelo mesmo. O problema da pesquisa está 
resumido na questão: A contabilidade ambiental pode auxiliar a gestão de 
hospitais?  
2 REVISÃO TEÓRICA 

2.1 GESTÃO AMBIENTAL, O SISTEMA CONTÁBIL AMBIENTAL 
(SICOGEA) E A AUDITORIA 

As questões ambientais no atual contexto ganharam uma importância 
relevante e assuntos desta área, dentro das empresas, tornaram-se primordiais. As 
entidades estão se preocupando com a gestão dos recursos naturais, de modo que 
não sofram conseqüências negativas. 

Para Meyer (2000, apud KRAEMER, 2006), a gestão ambiental é 
apresentada como a forma de manter o meio ambiente saudável, na busca de 
atender as necessidades humanas de maneira a não comprometê-lo para as 
gerações futuras. É ainda o meio de atuar sobre as modificações causadas no 
meio ambiente pelo uso e/ou descarte de bens e detritos, com instrumentos de 
monitoramentos, controles, taxações, imposições, subsídios, divulgação, obras e 
ações mitigadoras. 

Ainda, segundo Kraemer (2006), a melhoria da qualidade ambiental 
como também o processo de tomada de decisão são objetivos-fins dos 
instrumentos de gestão ambiental, e esta poderá ser aplicada em todo o processo, 
seja de forma preventiva, corretiva ou pró-ativa, variando de acordo com a fase 
em que se deseja implementá-la. 

Com o objetivo de criar um método que unisse a contabilidade, por 
meio de seus controles, ao meio ambiente, por entender que as empresas 
interagem com o mesmo, formulou-se o Sistema Contábil Gerencial Ambiental - 
SICOGEA, que foi resultado da tese de doutorado da professora Elisete Dahmer 
Pfitscher, que tem intenção de gerar informações ao gestor para melhor utilizar o 
ambiente com a mínima degradação possível sem tirar sua competitividade. 

A aplicação do SICOGEA é dividida em três etapas, sendo a primeira a 
Integração da cadeia, que corresponde a um alinhamento dos processos dentro da 
entidade para verificar a degradação causada por cada um. A segunda etapa é 
responsável pela Gestão de Controle Ecológico, na qual se visa implementar uma 
gestão ecológica para diminuir ou eliminar impactos ambientais. Por último, vem 
a Gestão da Contabilidade e Controladoria Ambiental, que avalia as ações dos 
efeitos ambientais e as relaciona a avaliações setoriais dentro da entidade, para a 
realização do processo de decisão. 



A Gestão da Contabilidade e Controladoria Ambiental - Terceira Etapa 
é dividida em três fases: “Investigação e Mensuração”, “Informação” e 
“Decisão”.Para a análise da terceira etapa, é realizada uma Lista de Verificação, 
que pertence à primeira fase - “Sustentabilidade e Estratégia Ambiental” - e está 
dividida em determinados critérios e sub-critérios, devidamente adaptados à 
instituição estudada: Fornecedores; Ecoeficiência do Processo Hospitalar que se 
divide em Incineração de resíduos e Autoclavagem; Tratamento com pacientes; 
Indicadores Gerenciais; Recursos Humanos na Organização; Indicadores 
Contábeis que se divide em Indicadores ambientais de bens, direitos e 
obrigações, Indicadores ambientais de contas de resultado e Indicadores de 
demonstração ambiental específica e como último critério a  Auditoria 
Ambiental.  

Na busca de verificar qual o nível de qualidade da gestão, dentro da 
instituição, pode-se fazer uma auditoria, que pode ser definida, conforme Rebelo 
(1994), como uma atividade formal e documentada, coletando informações 
através de métodos baseados em evidências objetivas e imparciais, por pessoal 
que não tenha responsabilidade direta na execução do serviço que está sendo 
avaliado, o que permite saber a eficácia dos sistemas e processos da organização. 

Para a área ambiental, pode ocorrer o mesmo sistema de verificação da 
auditoria, a fim de obter o nível de qualificação das políticas ambientais 
definidas pela instituição. Neste estudo isto se dá através da lista de verificação 
em seu sétimo critério, Auditoria Ambiental. Com isso, o SICOGEA se estrutura 
de tal forma a possibilitar o conhecimento das diversas áreas da instituição e seu 
nível de envolvimento com o meio ambiente, por meio dessa lista de verificação 
e sua análise. 

2.2 A CONTABILIDADE, CONTROLADORIA E BENCHMARKING 
AMBIENTAL 
A contabilidade ao longo dos anos evolui no sentido de se aperfeiçoar às 

novas exigências que lhe são impostas. Sabe-se que no seu início ela servia para 
levantar inventários dos rebanhos; hoje, porém, percebe-se que a contabilidade 
conquistou um espaço considerável na sociedade, auxiliando os gestores das 
empresas nas tomadas de decisão.(MARION, 2002). 

A contabilidade, ao promover a avaliação patrimonial, contribui com 
informações importantes quanto à natureza econômico-financeira e física dos 
recursos alocados e atividades desenvolvidas, contribuindo para a identificação, 
mensuração, registro e comunicação das atividades de uma empresa. (OTT e 
DALMAGRO, 2002. p.6). 

Por outro lado, ao verificar os modos de produção atualmente em vigor, 
nota-se a degradação que o meio ambiente está sofrendo. Recursos não utilizados 
de forma adequada podem vir a causar danos a toda a sociedade. Assim, a 
contabilidade, ao preocupar-se em auxiliar o processo de gestão dos recursos 
ambientais, tem como objetivo registrar os eventos internos da entidade que 
tenham relação com o meio ambiente. 

Ainda, conforme Ott e Dalmagro (2002), a contabilidade ambiental 
deve registrar custos, despesas, ativos e passivos ambientais, além de 
proporcionar informações com transparência para os seus usuários sobre o 
desempenho ambiental, de acordo com os Princípios Fundamentais da 
Contabilidade. Ativo, segundo Marion (2002, p. 53), “O Ativo são todos os bens 



e direitos de propriedade da empresa, mensuráveis monetariamente, que 
representam benefícios presentes ou benefícios futuros”. 

Ativos ambientais, segundo Ott e Dalmagro (2002), caracteriza-se de 
modo diferenciado para cada empresa, pois variam de acordo com o processo 
operacional de suas atividades. Os passivos ambientais estão em ampla evidência 
no mundo, por causa dos impactos que as empresas vêm gerando sobre o meio 
ambiente. Ribeiro (1998, p. 70) define os passivos ambientais como sendo 
expectativa de sacrifício de benefícios futuros impostos por legislações e 
regulamentações ambientais e também em decorrência a indenizações a terceiros 
por danos provocados, como também estimativas de gastos para recuperação e 
restaurações de áreas degradadas. 

Segundo Ribeiro (2000, p. 9), o reconhecimento de um passivo 
ambiental nas demonstrações contábeis é uma das maiores dificuldades com que 
as empresas se deparam, pois é preciso considerar a diferença entre o momento 
que ocorre, a mensuração e o montante referente ao gasto com este passivo. 
Segundo Raup (2002 apud RAMOS, 2004 p. 22), nas notas explicativas devem 
constar às informações sobre os critérios de depreciação, forma de avaliação dos 
estoques ambientais, avaliação do diferido, dívidas relacionadas ao meio 
ambiente e o lucro do exercício destinado a aplicação no meio ambiente. 

A controladoria, segundo Ramos (2004, p. 22), está presente em todas 
as áreas da empresa, pois ela tem a função de controlar, avaliar, mensurar e 
simular, como também indicar caminhos e informar, servindo de base para a 
tomada de decisão do gestor da entidade.Segundo Pfitscher (2004, p. 79), “Sabe-
se, entretanto, que uma das formas de gerenciar uma empresa é através da 
contabilidade e controladoria”.Ainda, segundo Beuren (2002, apud 
PFITSCHER, 2004, p. 79), “[...] desse modo, os gestores devem utilizar os 
instrumentos de orientação e controle disponibilizados pela controladoria”. 

Ao realizar a empresa uma atividade, poderá acarretar sobras e gerar 
uma degradação ambiental. Sendo assim, a empresa pode vir a arcar com 
conseqüências negativas, como multas ou imagem negativa perante a sociedade. 
Por isso também há a necessidade de investir em tratamentos para neutralizar 
esse tipo de impacto. Uma das estratégias utilizadas pelas empresas para 
obtenção de lucro é também estabelecer ações voltadas ao meio ambiente, é o 
benchmarking ambiental. Assim surgem novos empreendimentos, com a 
intenção de valorizar um produto com qualidade, atendendo à demanda do 
mercado que começa a enfatizar a idéia de conscientização da importância de 
preservar o meio ambiente. (PFITSCHER, 2004). 

Neste sentido, o benchmarking ambiental passa a ter valor para as 
empresas, pois aquelas que têm interesse em permanecer no mercado de forma 
competitiva adotam sistemas próprios de gestão baseando-se em seus 
concorrentes.Através de uma logística própria, o benchmarking, na busca de 
identificar as metas e obter resultados, apresenta diferentes fases em sua 
implementação. 

2.3 TRATAMENTO DOS RESÍDUOS HOSPITALARES 
O tratamento dos resíduos varia de um país para o outro, em suas 

práticas e técnicas. Entre as práticas mais utilizadas está a incineração, mas 
também se encontra outra forma, como o aterramento dos restos; este último não 



é aconselhável, pois traz um ônus irreversível às estruturas físicas e ambientais 
(WASTE INFORMATION SYSTEM, 1992, apud PFITSCHER et al, 2006, p. 
8). 

Segundo Pfitscher et al (2006), os tratamentos utilizados devem 
considerar previamente a eliminação da possibilidade de contaminação, de 
disseminação de agentes patogênicos, dentro do que é legalmente aceito. É 
defendido por alguns pesquisadores que esse tratamento já seja realizado no 
próprio hospital onde foram gerados, treinando pessoas para transporte, 
manuseio e transporte desse material; porém, esses processos ocorrem de 
diferentes formas, em várias fases, até a disposição final, por não se tratar de 
algo homogêneo. Existem dois métodos predominantes utilizados para a 
eliminação desses resíduos de saúde, a incineração e a autoclavagem. 

A incineração, de acordo com SBRT (apud PFITSCHER et al, 2006), 
consiste na queima do lixo por meio de instalações chamadas de “incineradores”, 
ocorrendo o processo de destruição por altas temperaturas (entre 900 a 1250º C). 
Sua utilidade é de extrema importância, pois se trata de resíduos de alta 
periculosidade e de outros que necessitam ser destruídos. Com esse método, 
transformam-se os resíduos em gases e numa parte sólida, muito mais leve e de 
menor volume que a inicial, e sem as características de periculosidade inicial. 
Porém este método demanda um custo elevado para sua utilização. Ainda, 
segundo SBRT (2006), neste método, as escórias e cinzas devem seguir para 
aterros sanitários e os efluentes líquidos e gasosos devem ser dispostos em 
estação de tratamento. 

 Segundo Essencis (2006, apud PFITSCHER et al, 2006), existem vários 
tipos de incineradores, porém todos trazem vários inconvenientes, como a 
poluição do ar pelos gases e partículas não filtradas como resíduos. Existem 
resíduos que são passíveis de incineração: resíduos sólidos, pastosos, líquidos e 
gasosos (aerossóis), orgânicos clorados e não clorados (borra de tinta, 
agrodefensivos, borras oleosas, farmacêuticos, resíduos de laboratório, resinas, 
entre outros), inorgânicos contaminados com óleo, água contaminada com 
solventes e resíduos ambulatoriais. Porém, existem resíduos que não são 
passíveis de incineração: radioativos, resíduos totalmente inorgânicos e resíduos 
hospitalares (centro cirúrgico). 

 A autoclavagem segundo Baumer (2006, apud PFITSCHER et al, 2006) 
é o processo de destinação dos resíduos sólidos, por meio de um equipamento 
denominado autoclave. O lixo é coletado em sacos plásticos, conforme 
especificação da norma ABNT.Estes são depositados em caixas metálicas. O 
vapor é injetado na câmara para permitir a esterilização.  No final o lixo é 
triturado e esta em condições de ser encaminhado para um aterro sanitário. 

 

3 ESTUDO DE CASO 
O Hospital estudado é parte integrante de uma instituição de ensino. 

Começou a ser construído em 1964 e apenas em 1980 foi inaugurado, sendo 
totalmente público. Ele está fundamentado no trinômio: ensino, pesquisa e 
extensão.Sua média de atendimento emergencial de 400 pacientes diariamente. 
Além de ser uma referência estadual em patologias complexas, como na área de 



câncer e cirurgias de grande porte, ainda realiza pesquisas como as que testam a 
eficácia da vacina contra o HPV (human papiloma vírus).  

O seu corpo clínico é constituído de professores da área da saúde de 
uma Universidade, com qualificação e titulação, tornando-o um centro de ensino 
e de pesquisa. A maior dificuldade da gerência em comandar um complexo 
sistema hospitalar desse porte encontra-se no restrito orçamento em relação aos 
custos operacionais, gerando grande dificuldade na atualização de equipamentos 
e realizações de obras, racionalização de procedimentos e investimentos no 
treinamento dos recursos humanos. 

Contudo, o referido hospital tem investido em informática, que auxilia 
no melhor acompanhamento dos tratamentos aplicados aos pacientes, na 
melhoria dos sistemas de medicamentos com dose individualizada, na 
racionalização dos processos de distribuição dos materiais, além de um novo 
sistema de controle do atendimento nos vários setores do hospital.  

Considerando o nível elevado de atividades realizadas pela instituição, 
procurou-se investigar como está o tratamento referente à proteção ambiental, 
através do sistema SICOGEA, buscando-se dados para a posterior análise do 
grau de sustentabilidade, obtido pela lista de verificação aplicada na primeira 
fase da Terceira Etapa do SICOGEA, referente à “Investigação e Mensuração”. 
INVESTIGAÇÃO E MENSURAÇÃO 

A “investigação e mensuração” é subdividida em três níveis de Ação; 
onde a Ação (1) é a “Sustentabilidade e Estratégia Ambiental”; Ação (2) o 
“Comprometimento”; e a Ação (3) é a “Sensibilização das partes interessadas”. 
Busca-se com isso, verificar o conhecimento do desempenho ambiental e a 
melhor forma de integrar as partes interressadas aos resultados do processo. A 
estruturação da Primeira Fase é demonstrada no Quadro 1 

Investigação e Mensuração 

a) Desempenho Ambiental e Contábil 

b) Lista de Verificação (Critérios e Sub-Critérios) Ação 1 Sustentabilidade e 
Estratégia Ambiental 

c) Análise do Balanço Ambiental Patrimonial 

Ação 2 Comprometimento a) Missão, Visão, Política e Objetivos 

a) Acompanhamento dos Participantes 
Ação 3 Sensibilização das 

Partes Interessadas b) Agrupamentos de Responsabilidade 

Fonte: adaptado de Pfitscher (2004, apud FAVARIN, 2006, p. 46). 
Quadro 1: Estrutura da Primeira Fase – Terceira Etapa 

A ação Sustentabilidade e a Estratégia Ambiental da instituição são 
obtidas com a aplicação da Lista de Verificação, que possui a contribuição da 
professora Fabrícia Silva da Rosa, assunto que está sendo discutido em seu 
projeto de doutorado. A análise desta lista permitiu o conhecimento do nível 
atual do desempenho ambiental e contábil. 

Segundo Pfitscher (2004, p. 120), o Desempenho ambiental e contábil 
é analisado através dos ativos e passivos ambientais, anteriormente descritos. 
Ainda segundo a mesma autora, uma forma de avaliar o desempenho é através de 



um sistema de medição no qual são descritos o Controle, o Incentivo, o 
Planejamento as Estratégias Competitivas, a Resolução, e a  Missão. Foram ao 
todo colocadas 129 questões. Através dos dados obtidos pela Lista de 
Verificação, é iniciada a etapa de análise de sustentabilidade e desempenho 
ambiental, de seus critérios e sub-critérios, a qual deverá demonstrar quais as 
prioridades que a instituição deve verificar.Para esta parte do estudo, buscou-se 
saber qual o grau de sustentabilidade parcial e total obtido pela instituição, por 
meio dos critérios de avaliação e do cálculo conjunto, adotados a cada etapa do 
processo. 

Para a avaliação das respostas obtidas, são atribuídas as seguintes letras: 
“A” – ADEQUADA; “D” – DEFICITÁRIA; e “NA” – NÃO SE ADAPTA À 
EMPRESA, sendo a primeira considerada boa prática, a segunda, problemas ou 
necessidades de melhoria e, por último, NA, quando não se aplica à empresa.A 
sustentabilidade é verificada através da fórmula: quantidade de “A” multiplicada 
por 100, dividido pelo número de questões diminuído do número de alternativas 
“NA”.  

Com isso, utilizando as respostas obtidas e aplicadas a formula de 
sustentabilidade: total de quadros “A” x 100 no numerador dividido pelo total de 
questões menos total de quadros “NA” no denominador, tem-se o grau alcançado 
pela instituição nos critérios e sub-critérios. Obtém-se a ordem de prioridades 
dentro da avaliação de sustentabilidade e desempenho ambiental, elegendo-se os 
menores níveis obtidos como sendo os de maior preocupação, exigindo uma 
melhora para esses indicadores, conforme demonstra a Tabela 1. 

Tabela 1: Prioridade na sustentabilidade dos critérios 
Prioridades Critérios Sub-Critérios Resultado Sustentabilidade 

Primeira Indicadores 
contábeis 

Indicadores ambientais de 
bens e direitos e 
obrigações; Indicadores 
ambientais de contas de 
resultados; e Indicadores 
de demonstração 
ambiental específica. 

1500/30 
=50% Deficitária 

Segunda Indicadores 
gerenciais -x- 300/6 = 

50% Deficitária 

Terceira Fornecedores -x- 200/3 = 
66,67% Regular 

Quarta 
Ecoeficiência 
do processo 
hospitalar 

Incineração de resíduos; e 
Autoclavagem 

600/10 
=60% Regular 

Quinta 
Recursos 
humanos na 
organização 

-x- 900/11 = 
1.82% Adequado 

Sexta Auditoria 
ambiental -x- 3100/34 = 

91,18% Adequado 

Sétima Tratamento 
com pacientes -x- 500/5 = 

100% Adequado 

Fonte: adaptado de Pfitscher (2004, p.169). 



Ressalta-se que a lista de prioridades apresentada mostra de modo geral 
um resultado satisfatório, pois possui 3 (três) critérios como “Adequado”; 2 
(dois) critérios são “regular”; e outros 2 (dois) como “Deficitária”, devendo os 
piores rendimentos terem uma maior atenção, na busca de melhoria de seus 
índices. Quanto ao critério 1 “Fornecedores”, as respostas deste critério foram 
obtidas com o responsável pela compra de materiais para a instituição, de forma 
que sua sustentabilidade ficou em 66,67%, considerada “regular” dentro da 
forma de avaliação da sustentabilidade e desempenho ambiental. O processo 
hospitalar segue a legislação ambiental e os fornecedores não são monopolistas 
no mercado, porém a instituição não tem conhecimento da preocupação de seus 
fornecedores com o meio ambiente; por isso não há alternativas de escolha neste 
sentido. 

Ao que se refere o critério 2  “Ecoeficiência do processo hospitalar” , 
buscou-se saber a forma que a instituição utiliza para dar fim aos resíduos 
resultantes de todo o processo hospitalar, se a Incineração ou a Autoclavagem. 
As respostas foram obtidas com uma funcionária integrante da comissão de 
infecção do hospital e com larga experiência nesse setor. Ficou evidenciado que 
a instituição utiliza somente o segundo procedimento, parte dentro das próprias 
instalações e o resto, com uma empresa terceirizada, que coleta o lixo e o 
transporta para um aterro sanitário especializado em lixo de alta periculosidade. 
Esta empresa está situada em Tijucas e utiliza também o processo de autoclave; 
depois passa os resíduos por lagoas de contenção para limpeza de todo o 
material, para realizar decantação e, por fim, o material que sobra é lançado 
numa lagoa com peixes sensíveis à mínima existência de poluição, o que permite 
saber se a despoluição foi obtida ao final do processo. 

Pelas respostas obtidas, ficou evidenciado que a incineração de resíduos 
é um  método  que não é quase utilizado atualmente no estado de Santa Catarina, 
apesar de já haver sido anos atrás, através de caminhões incineradores. Mas o 
resultado não foi satisfatório, o que tornou a autoclavagem o método 
predominante adotado na instituição. Porém verificou-se posteriormente que 
existe uma empresa que realiza este procedimento no estado. Para análise de 
sustentabilidade e desempenho não será utilizado este sub-critério.Quanto à 
“autoclavagem”, o grau de sustentabilidade obtido ficou em 60%, em um nível 
considerado “regular”, pois a instituição não faz um controle freqüente, através 
de visitas “in loco” na empresa terceirizada responsável pelo tratamento dos 
resíduos. Vale ressaltar que a instituição encaminha o lixo a uma empresa 
privada que faz a sua trituração e o encaminha às lagoas de tratamento. 

O critério 3  “Tratamento com pacientes” apresentou um o resultado de 
100%, ficando no grau de sustentabilidade “adequada”, pois a estrutura física, a 
quantidade de recursos humanos, o conhecimento por parte dos pacientes sobre a 
valorização ambiental, o acompanhamento e separação de pacientes com casos 
que requerem uma atenção diferenciada, são todos requisitos atendidos.Quanto 
ao critério 4  “Indicadores gerenciais” observou-se um grau de sustentabilidade 
de 50%, ou seja, com desempenho “deficitário”, pelo fato de haver ocorrido um 
acidente ambiental, por conta de um vazamento de óleo, ocorrido há mais de 5 
anos. Além disso, já ocorreram, por parte da comunidade vizinha, reclamações 
sobre o vapor expelido pela caldeira, que iria para as casas e formava um pó 



preto; o incidente já foi resolvido com a troca do óleo utilizado, para não formar 
mais o pó em seu vapor. 

Quanto ao critério 5 “Recursos humanos na organização” alcançou uma 
sustentabilidade “adequada” na ordem de 81,82%, porém em dois pontos 
pesquisados a instituição mostrou-se deficitária: quanto ao acompanhamento do 
tratamento dos efluentes e na mão-de-obra empregada, pois parte dela é 
composta de acadêmicos e terceirizados, ocorrendo uma rotatividade elevada, o 
que vem prejudicar o treinamento que deve ser dado a cada novo empregado ou 
estagiário. Identificou-se no critério 6 “Indicadores contábeis”  a maior 
deficiência, em comparação com os demais, tendo em vista que o seu 
desempenho, “Deficitário”, foi de 50%. Isto se deve ao primeiro sub-critério, 
“Indicadores ambientais de bens e direitos e obrigações”, já que a contabilidade 
desta instituição segue a legislação do MEC, que exige apenas o Balanço 
Patrimonial e Balanço Financeiro, não exigindo Balanço Social e Ambiental. O 
critério 7 “Auditoria ambiental” mostrou-se com uma sustentabilidade de 
relevante expressão, 91,18%, e com um desempenho considerado “adequado”. 
Há várias verificações positivas, como a formulação do “Plano 2012”,  no qual o 
hospital evidencia os objetivos e metas a serem atingidos até o referido ano de 
2012, tanto no que se refere aos atendimentos quanto à gerência de materiais e 
administração.  

Quanto a terceira fase desta ação: Análise do Balanço Ambiental e 
Patrimonial, não se tem relato sobre obrigações ambientais.Porém, pode-se 
perceber as situações mais críticas a partir dos resultados obtidos nesta etapa 
final de investigação e mensuração, nos Indicadores Contábeis e Indicadores 
Gerenciais, critérios que necessitam uma nova visão e objetivos para que sejam 
melhorados. 

Para a ação comprometimento após a análise, os dados devem ser 
compartilhados, com o objetivo de envolver e sensibilizar as partes interessadas 
no processo, de modo que haja uma reestruturação nos setores identificados 
como deficitários, a fim de melhorar sua colocação quanto às questões 
ambientais.A instituição coloca sua Missão como sendo a de “Preservar e manter 
a vida, promovendo a saúde, formando profissionais, produzindo e socializando 
conhecimentos, com ética e responsabilidade social” (Plano 2012). Já a Visão é 
entendida como o que quer para o futuro. Assim, a instituição em foco busca ser 
um centro de referência em saúde e trabalho e tem a pretensão de, no longo 
prazo, manter a sua importância social e o seu bom conceito. Quanto à Política e 
Objetivos há a preocupação de sempre prestar à sociedade um serviço de 
qualidade e humanizado.Para um processo de melhoria contínua sugerem-se 
estudos sobre a implementação do Balanço Social, no qual seriam colocados os 
indicadores ambientais. 

A ação 3  sensibilização das partes interessadas Caracteriza-se pela 
transmissão, das informações obtidas com a análise dos dados com a 
apresentação de seus resultados, para as partes interessadas e as conscientizando, 
busca-se um melhoramento das áreas que assim necessitam. Dividem-se em duas 
fases: Acompanhamento dos participantes e de responsabilidades. Quanto a 
primeira é Quando há um maior envolvimento e acompanhamento coletivo, das 
melhorias que podem ocorrer dentro da instituição, pode-se ter uma diminuição 



de custos e um melhor atendimento ao público geral, por saberem de deficiências 
existentes em sua estrutura.  

Quanto a segunda fase o agrupamento é o elo fundamental entre práticas 
e resultados, na busca de aumentar o desempenho e os resultados conquistados 
pelos exercícios de procedimentos responsáveis.Os grupos podem trazer várias 
vantagens, e para o setor público a melhoria de desempenho social e ambiental 
nas empresas. Sendo considerados os agrupamentos de desafio, onde existe o 
desenvolvimento de vantagens competitivas por meio de formação da base 
inicial. Os agrupamentos de parceria que se caracterizam por parcerias com 
outras empresas, instituições ou ONGs, promovendo uma melhoria de 
desempenho social e ambiental e por último os agrupamentos normativos que 
são as vantagens conquistadas por iniciativas em políticas que atendam ainda 
mais o público, pelas quais a instituição e as pessoas se beneficiem. 

Dentre os agrupamentos destacados, o “normativo” é considerado  
primordial dentro de sua estrutura, pois a instituição tem seus objetivos voltados 
para o atendimento ao público. Foi realizado um plano resumido de gestão 
ambiental que não teve a pretensão de corrigir todos os problemas, mas propõe 
formas de melhorar o desempenho de diferentes áreas da instituição estudada, 
como maximizar o tratamento e a reutilização de resíduos sólidos no caso das 
pedras biliares e placentas, que podem ser utilizadas na fabricação de alguns 
produtos. No aprimoramento da gestão, deve este hospital estar sempre 
evoluindo para acompanhar o crescimento contínuo existente no setor, tanto no 
atendimento de pessoas quanto no  investimento em mais cursos de qualificação, 
mesmo que atualmente já tenha uma boa política nesse sentido. Quanto à parte 
operacional hospitalar, porém, alguns pontos na administração poderiam ser 
melhorados, com mais pesquisas na área e a realização de um benchmarking 
ambiental em instituições de mesma atividade. Por último, um melhor 
acompanhamento dos processos, tanto administrativos quanto hospitalares, 
através de controles das diversas áreas, para evitar desperdícios, deveria ser 
implementado. 
3 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 Os resultados desta pesquisa mostram que a contabilidade pode auxiliar 
o processo de gestão ambiental nos hospitais e clínicas hospitalares de saúde. 
Verificaram-se deficiências na organização de dados, controles e o 
Critério“indicadores contábeis” apresentou um resultado de 50%, sendo este o 
primeiro critério a ser estudado, juntamente com os indicadores gerenciais, que 
obtiveram o mesmo índice. A partir destas informações foi realizado um plano 
resumido de gestão ambiental que compreende as metas e objetivos tidos como 
de primeira importância para a instituição, seguido de suas justificativas, 
atividades e forma de trabalho. Utilizou-se para isso a ferramenta 5W2H, 
destacando-se a importância do monitoramento contínuo e acompanhamento por 
meio de um benchmarking ambiental.  

Utilizou-se para estudo e descoberta das áreas deficitárias a ferramenta 
de gestão do meio ambiente, SICOGEA, que proporcionou à entidade um 
subsídio consistente para a avaliação dos seus aspectos e impactos sobre o 
ambiente, com base no seu processo, permitindo destacar formas de melhor gerir 
esses eventos, exercendo a contabilidade um papel relevante neste sentido.  



Constatou-se também que a contabilidade é centralizada na instituição de ensino, 
não sendo realizada dentro da unidade hospitalar, e não existe a exigência de 
realização de Balanço Social ou Balanço Ambiental, nem a instituição apresenta 
resultados ambientais em notas explicativas. Esse sub-critério obteve um grau de 
sustentabilidade de apenas 25%, considerado “deficitário”; sendo assim, 
necessitam de uma maior atenção na busca de uma melhoria no seu desempenho, 
com informações em notas explicativas enquanto não existir uma demonstração 
ambiental específica. 

    Quando analisados os “indicadores ambientais de contas de 
resultado”, por ser uma instituição pública que visa somente à prestação do 
serviço hospitalar sem buscar lucro, a única receita é referente ao repasse de 
verbas feito pela universidade, por isso, apenas três questionamentos se aplicam 
a ela, perfazendo um desempenho de 100%, o que torna a sustentabilidade 
“Adequada” quanto a este critério. Ficou claro que a instituição consome 
recursos para controle, preservação, proteção ambiental e perda acelerada 
decorrente de exposição de bens à poluição, e este consumo cresce em 
conformidade com o aumento gradativo de atendimentos. Outro ponto relevante 
é a ausência de multas e indenizações por acidentes ambientais, apesar de já 
haver acontecido um incidente relativo ao meio ambiente que ainda não foi 
julgado. 

Os Indicadores de “demonstração ambiental específica” apresentaram 
uma sustentabilidade de 62,50%, tida como “regular”. Isto se deve ao fato da 
instituição não realizar aquisição de imobilizados para preservação ambiental; 
outro motivo é ela não ter uma política de redução de refugos e ainda  possuir 
uma grande quantidade de resíduos que causam impacto, sendo cerca de 5% 
desses materiais infectados de alta periculosidade.Apesar de possuir situações de 
sustentabilidade deficitária, a empresa tem envolvimento com a sociedade. As 
considerações da comunidade também são analisadas para melhorias no 
atendimento à mesma, em todas as áreas, seja na questão ambiental ou qualquer 
outra. O conhecimento público sobre a responsabilidade sócio-ambiental da 
instituição é adquirido através de eventos realizados com a sociedade. 

Quanto às propostas de melhoria das atividades de descarte e tratamento 
de resíduos hospitalares, mostraram-se idéias novas que poderão vir a agregar 
benefício ao sistema, como é o exemplo dos descartes de peças humanas, tendo-
se sugerido a substituição  dos potes não reutilizáveis por potes de vidro com 
tampas, diminuindo os custos após algum tempo com a aquisição desses 
materiais.Para um total de 129 questões; o número obtido de respostas “A” – 
Adequadas, foi de 71 questões; já as “D” – Deficitárias, totalizaram 28 questões; 
e 30 questões foram consideradas “NA” - Não se Adapta.A instituição obteve, 
pois,  uma sustentabilidade total de 71,72% que, dentro do critério de avaliação, 
mostra-se “adequado”. Mesmo com alguns critérios perfazendo um percentual 
baixo, evidenciou-se um bom desempenho numa análise geral.  
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	2 REVISÃO TEÓRICA
	O critério 3  “Tratamento com pacientes” apresentou um o resultado de 100%, ficando no grau de sustentabilidade “adequada”, pois a estrutura física, a quantidade de recursos humanos, o conhecimento por parte dos pacientes sobre a valorização ambiental, o acompanhamento e separação de pacientes com casos que requerem uma atenção diferenciada, são todos requisitos atendidos.Quanto ao critério 4  “Indicadores gerenciais” observou-se um grau de sustentabilidade de 50%, ou seja, com desempenho “deficitário”, pelo fato de haver ocorrido um acidente ambiental, por conta de um vazamento de óleo, ocorrido há mais de 5 anos. Além disso, já ocorreram, por parte da comunidade vizinha, reclamações sobre o vapor expelido pela caldeira, que iria para as casas e formava um pó preto; o incidente já foi resolvido com a troca do óleo utilizado, para não formar mais o pó em seu vapor.
	Quanto ao critério 5 “Recursos humanos na organização” alcançou uma sustentabilidade “adequada” na ordem de 81,82%, porém em dois pontos pesquisados a instituição mostrou-se deficitária: quanto ao acompanhamento do tratamento dos efluentes e na mão-de-obra empregada, pois parte dela é composta de acadêmicos e terceirizados, ocorrendo uma rotatividade elevada, o que vem prejudicar o treinamento que deve ser dado a cada novo empregado ou estagiário. Identificou-se no critério 6 “Indicadores contábeis”  a maior deficiência, em comparação com os demais, tendo em vista que o seu desempenho, “Deficitário”, foi de 50%. Isto se deve ao primeiro sub-critério, “Indicadores ambientais de bens e direitos e obrigações”, já que a contabilidade desta instituição segue a legislação do MEC, que exige apenas o Balanço Patrimonial e Balanço Financeiro, não exigindo Balanço Social e Ambiental. O critério 7 “Auditoria ambiental” mostrou-se com uma sustentabilidade de relevante expressão, 91,18%, e com um desempenho considerado “adequado”. Há várias verificações positivas, como a formulação do “Plano 2012”,  no qual o hospital evidencia os objetivos e metas a serem atingidos até o referido ano de 2012, tanto no que se refere aos atendimentos quanto à gerência de materiais e administração. 

